
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 103.199 - MG (2018/0244881-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MAURICIO DOUGLAS SOARES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS CONCRETOS. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO PREPONDERANTES. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

1. É idônea a fundamentação que decreta a prisão preventiva com 
base na apreensão de significativa quantidade e variedade de drogas e de 
outros apetrechos comumente associados ao delito de tráfico de drogas.

2. Na espécie, foram encontrados com o Recorrente 8 unidades 
de LSD, 19 porções de maconha (260g) e 6 unidades de crack (1,6g). A 
quantidade e variedade de drogas, além da nocividade de algumas delas 
(crack e LSD) e da apreensão de um rádio comunicador, bem como das 
circunstâncias da apreensão, revelam a gravidade concreta do delito.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem 
o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema. 

4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não 
se mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal. 

5. Recurso ordinário desprovido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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